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			Prefácio

			Francisco de Aquino Júnior (UNICAP; FCF)

			Enquanto intellectus fidei, a teologia é inseparável da fé. É o desenvolvimento da dimensão intelectual da fé que se dá tanto de modo simbólico-narrativo quanto de modo teórico-conceitual. É um esforço intelectivo de apreensão, explicitação e elaboração da fé. E um esforço que está a serviço da vivência e da eficácia da fé na comunidade eclesial e no conjunto da sociedade. De uma forma ou de outra, a teologia é inseparável da fé: é um momento da fé (dimensão intelectual) e está a serviço da fé (dimensão socioeclesial), tanto no que se refere à vivência pessoal e cotidiana da fé quanto no que se refere à ação pastoral-evangelizadora da Igreja.

			Isso confere à teologia um caráter essencialmente pastoral, sem comprometer sua especificidade e autonomia, enquanto exercício intelectual, nem ceder a um pragmatismo imediatista e superficial. A fé/pastoral é constitutiva do estatuto teórico da teologia. E não apenas no que se refere ao ponto de partida e ao objetivo da teologia, como também, mais radicalmente, como demonstrou Ignacio Ellacuría a partir da Inteligencia sentiente de Xavier Zubiri, no que se refere à estrutura mesma do “que-fazer” teológico, enquanto exercício intelectual. A intelecção é o modo humano de enfrentamento e apreensão da realidade. Enquanto tal, é um momento da ação/práxis humana: um momento irredutível (intelecção), mas um momento de um processo mais amplo e complexo (ação).

			O debate teórico mais amplo sobre a relação entre teoria e práxis e sua concretização no âmbito eclesial, em termos da relação teologia-pastoral, é bastante complexo. Por mais que haja um amplo consenso em reconhecer e afirmar essa relação, há enormes diferenças e até divergências quanto à compreensão dessa relação e aos termos em que ela é formulada: vai da mera relação entre relatos completamente independentes (teologia “e” pastoral) ao vínculo constitutivo-essencial entre ambas (teologia como “momento” da pastoral). Sem entrar aqui nesse debate teórico mais complexo, importa reconhecer e destacar que essa problemática se tornou central na Igreja desde o Concílio Vaticano II, particularmente na Igreja latino-americana.

			Tem-se insistido muito em que o Concílio Vaticano II foi um “concílio pastoral”: seja para destacar a especificidade desse concílio, seja para insinuar ou defender sua inferioridade em relação a outros concílios. Fato é que, diferentemente de outros concílios, o Vaticano II não formulou/proclamou nenhum dogma novo nem preferiu nenhuma condenação. Seu objetivo fundamental foi o diálogo da Igreja com o mundo atual; uma espécie de aggiornamento da Igreja.

			Isso ficou muito claro no discurso de abertura do Papa João XXIII: “O Concílio deve cuidar, sobretudo, de conservar e propor de maneira mais eficaz o depósito da doutrina cristã”; “a Igreja deve se manter fiel ao patrimônio da verdade recebida do passado e, ao mesmo tempo, estar atenta ao presente e às novas formas de vida introduzidas pela modernidade, que abrem perspectivas inéditas ao apostolado católico”; “nosso dever, além de conservar os preciosos tesouros do passado, leva-nos, com alegria e coragem, a insistir no que hoje exigem os tempos, continuando a caminhada destes vinte séculos de Igreja”; “o principal objetivo do trabalho conciliar não é o de discutir princípios doutrinais”, mas propor a doutrina cristã “de um modo novo, com serenidade e tranquilidade, em vocabulário adequado e em um texto cristalino”; “uma coisa é o depósito da fé, as verdades que constituem o conteúdo doutrinário propriamente dito; outra, o modo como são expressas, mantendo-se sempre o mesmo sentido e a mesma verdade”.

			E isso que vale para o Concílio e orienta a ação pastoral da Igreja, vale também, a seu modo, para a teologia. Ela não é mera abstração e especulação teóricas, mas tem um caráter essencialmente pastoral. Não por acaso, o Decreto Optatam totius sobre a formação sacerdotal afirma que “toda a formação dos estudantes seja tal que neles se formem verdadeiros pastores” e, por isso, “todos os aspectos da formação, o espiritual, o intelectual e o disciplinar, em ação conjunta, devem ordenar-se a este fim pastoral” (OT 4). Também a teologia deve estar ordenada ou tem um fim pastoral. E não trata apenas de uma disciplina no curso de teologia (disciplina de teologia pastoral), como ainda da teologia em sua totalidade (caráter pastoral de toda a teologia).

			A teologia pós-conciliar foi profundamente marcada por essa sensibilidade e perspectiva pastoral. Em maior ou menor medida e intensidade, assume o caráter pastoral de toda teologia. Mesmo um teólogo como Rahner, com uma teologia marcada e até excessivamente especulativa e abstrata, vai falar da teologia como “ciência prática”, destacando o caráter prático/pastoral de toda teologia. Vários autores destacam a relação entre teologia e pastoral, buscando os termos que lhes parecem mais adequados para formular essa relação. Casiano Floristán, por exemplo, fala de “duas funções distintas, mas complementares”: a “função criadora” da ação pastoral e a “função crítica” da teologia. Ignacio Ellacuría formula a problemática em termos de “teoria e práxis”: “teoria teológica” – “práxis teologal”; “ortodoxia teológica” – “ortopráxis teologal”. Entre nós, no Brasil, João Batista Libanio insistiu muito na “articulação entre teologia e pastoral”, destacando tanto a “colaboração recíproca” quanto a “tensão” entre ambas. E Agenor Brighenti, a partir da teologia pastoral, ao mesmo tempo que afirma que “a pastoral dá o que pesar”, fala da teologia (pastoral) como “inteligência da prática transformadora da fé” ou “inteligência reflexa da ação evangelizadora”.

			Retomando e aprofundando o processo de renovação conciliar da Igreja, o Papa Francisco tem insistido em uma “Igreja em saída para as periferias” e, nesse contexto, falado sobre a necessidade de pastores, de evangelizadores e de teólogos com “cheiro das ovelhas”. Em carta enviada ao cardeal-arcebispo de Buenos Aires, Mario Poli, no dia 3 de março de 2015, por ocasião dos cem anos da Faculdade de Teologia da Universidade Católica Argentina, Francisco adverte contra “uma teologia que se esgota na disputa acadêmica ou que olha para a humanidade a partir de um castelo de vidro”. Afirma que a teologia deve estar “radicada e fundada na Revelação, na Tradição”, mas deve também acompanhar “os processos culturais e sociais, em particular as transições difíceis”, enfrentando os “conflitos” que experimentamos na “Igreja” e nas “ruas da América Latina”. Exorta os teólogos a não se contentarem com uma “teologia de escritório”. Diz que “os bons teólogos, como os bons pastores, têm o cheiro do povo e da rua e, com sua reflexão, derramam azeite e vinho sobre as feridas dos homens”, e que “sem misericórdia, a nossa teologia, o nosso direito, a nossa pastoral correm o risco de desmoronar na mesquinhez burocrática ou na ideologia que, por sua natureza, quer domesticar o mistério”. E conclui afirmando que o estudante de teologia que a universidade é chamada a formar não é “um teólogo ‘de museu’ que acumula dados e informações sobre a revelação, sem, contudo, saber verdadeiramente o que fazer deles, nem um ‘balconista’ da história”. Deve ser “uma pessoa capaz de construir humanidade ao seu redor, de transmitir a divina verdade cristã em dimensão deveras humanas, e não um intelectual sem talento, um eticista sem bondade, nem um burocrata do sagrado”.

			É nesse contexto mais amplo de renovação conciliar da Igreja, que tem como uma de suas marcas fundamentais a redescoberta e insistência na dimensão ou no caráter pastoral de toda teologia, que se insere o 1o Congresso Brasileiro de Teologia Pastoral, realizado em maio de 2021. O livro que temos em mãos recolhe grande parte da reflexão feita nas conferências, nos painéis e nos seminários do congresso. Os títulos das duas conferências publicadas nesta obra contextualizam bem o congresso e seu propósito: “Discernir a pastoral em tempos de crise”, indicando “desafios e perspectivas para a pastoral no Brasil, hoje”. E os temas abordados nos painéis e seminários destacam aspectos/dimensões e desafios pastorais no contexto das várias pandemias (sanitária, econômica, política, cultural, religiosa etc.) que assolam nosso povo.

			Que estas reflexões ajudem nossa Igreja a sentir e a enfrentar os dramas e desafios de nossa sociedade, discernindo os “sinais dos tempos”, ungindo as feridas, consolando os aflitos, socorrendo os necessitados, reafirmando a dignidade fundamental de todo ser humano, denunciando injustiças e preconceitos, participando das lutas populares por direitos, cuidando da nossa casa comum, alimentando uma esperança ativa e militante. Que elas desinstalem, renovem e revigorem nossa teologia em um movimento constante de “saída para as periferias” sociais, existenciais e religiosas, assumindo, a seu modo e com os meios que lhes são próprios, a missão comum de toda a Igreja, que é “anunciar e tornar presente o Reino de Deus no mundo”. Os pobres e marginalizados deste mundo são, nele, senhores e juízes de nossa pastoral e de nossa teologia…

			17 anos do martírio de Ir. Dorothy Stang

		


		
			Apresentação

			Geraldo De Mori (FAJE)1


			[…] fomos surpreendidos por uma tempestade inesperada e furibunda. Demo-nos conta de estar no mesmo barco, todos frágeis e desorientados, mas ao mesmo tempo importantes e necessários: todos chamados a remar juntos, todos carecidos de mútuo encorajamento […] nós nos apercebemos de que não podemos continuar a estrada cada qual por conta própria, mas só o conseguiremos juntos (FRANCISCO, Homilia 27/03/2020).

			Desde a Conferência de Aparecida, a Igreja católica vem se dando conta de viver “uma mudança de época” (DAp, n. 44). Essa mudança é provocada por transformações tecnológicas, culturais, econômicas, sociais, antropológicas e ecológicas. Na pastoral, ela é sentida, sobretudo, através da fragmentação do campo religioso, ocasionada pela irrupção do pluralismo, que associa a experiência espiritual à escolha e ao sentimento dos indivíduos, dando origem a uma infinidade de denominações religiosas, muitas delas de viés pentecostal e neopentecostal; essas últimas muito afinadas com a sociedade de consumo e seu culto ao bem-estar, à prosperidade e à transformação do sagrado em magia e espetáculo. O acesso às tecnologias da informação possibilitou a disseminação de muitas propostas de busca de sentido e transformou as redes sociais em grandes púlpitos de pregação e apelo à conversão. Essas mudanças coexistem com a aceleração do processo de urbanização, o aumento das injustiças, que, segundo o Papa Francisco, dão origem a multidões de “descartados” e a um estilo de vida que não se preocupa em “cuidar da casa comum” (LS, n. 45), além de produzir “retrocessos” e fazer com que os sonhos sejam “desfeitos em pedaços”, tornando o outro inimigo e não próximo (FT, n. 10.45).

			Essa “mudança de época” foi acelerada com a crise sanitária provocada pela Covid-19, que revelou os mecanismos de produção de desigualdades do sistema econômico e social dominante no mundo. No Brasil, contrariamente ao que se poderia esperar, essa crise, em vez de unir o país ao redor de uma política comum de proteção da população, exacerbou a polarização iniciada na eleição de 2014 e radicalizada na de 2018. Inicialmente, os debates opuseram os que defendiam o “cuidado das pessoas” aos que pretendiam “salvar a economia”. Argumentos “terraplanistas” e “negacionistas”, mesclados com falsas notícias, deram origem a orientações diversas e, às vezes, opostas, das autoridades políticas nos âmbitos nacional, estadual e municipal. Isso suscitou muita desinformação e contribuiu para o crescimento exponencial do índice de contágio e de mortes. Em seguida, as disputas ideológicas ao redor da vacina mostraram que o acesso ao imunizante também foi marcado por grandes dificuldades, sobretudo para a população mais vulnerável. A “volta ao normal”, tão desejada por tantas pessoas, não pode, porém, ser um retorno à maneira antiga de viver e de se relacionar com o mundo e as pessoas.

			A pastoral da Igreja, já questionada pelas mudanças em curso antes da pandemia, foi profundamente afetada por ela, com muitas de suas atividades suspensas, sobretudo nos primeiros meses. Após o retorno, tais atividades têm sido realizadas com restrições, tendo impactos profundos na vida e na organização eclesial. As tecnologias digitais deram origem a inúmeras iniciativas, na liturgia, na pregação, na formação, na realização de encontros de todo tipo. Porém, em muitos lugares, quem é do grupo de risco e os que têm acesso limitado às plataformas virtuais sentiram-se excluídos da assistência pastoral.

			O 1o Congresso Brasileiro de Teologia Pastoral, organizado pelo Grupo de Pesquisa “Teologia e Pastoral”, do Programa de Pós-Graduação em Teologia da FAJE,2 estava inicialmente previsto para o começo de maio de 2020. Contudo, a pandemia não permitiu sua realização, que só pôde ocorrer em 2021 (entre 03 e 06/05). Realizado em formato virtual, com o apoio da Coordenação Central de Atividades de Extensão (CCAEU) da FAJE, contou, em sua realização, com o ISTA, a PUC-Minas e o Centro Loyola, além do apoio de várias instituições de ensino e pesquisa em teologia do Brasil, e de diversos organismos eclesiais, como CNBB, CRB, MOBON e Arquidiocese de Belo Horizonte.

			A temática original do Congresso, “Discernir a pastoral em tempos de crise: realidade, desafios, tarefas”, foi profundamente afetada pelas questões que surgiram durante a pandemia, algumas relacionadas ao uso do nome de Deus enquanto justificativa de propósitos contrários à fé cristã; e, outras, à compreensão de Igreja, identificada seja com figuras da instituição, seja do elã pentecostal-carismático, seja da pregação, seja da práxis profética das Comunidades Eclesiais de Base, seja da fragmentação pós-moderna, seja do tradicionalismo e fundamentalismo, essa última tendo crescido nos últimos anos, com vários grupos ativos na mídia social, acirrando a polarização, manipulando o uso da tradição, rompendo com o Concílio Vaticano II, o magistério do Papa Francisco e da CNBB. A isso se acrescenta o crescimento do clericalismo e de estruturas eclesiásticas contrárias às mudanças empreendidas pelo Papa. Nesse contexto, permanecem, contudo, as questões: o que é evangelizar? Como ser testemunha da alegria do Evangelho, sobretudo nas periferias existenciais, no cuidado da casa comum, em atitude samaritana? Como participar dos processos de reforma da Igreja promovidos pelo atual Pontífice?

			O Congresso contou, em sua Programação, com Conferências, Painéis, Seminários, Comunicações, Apresentação de Experiências Significativas. A revista Annales FAJE publicou, no primeiro número de 2021, grande parte das Comunicações apresentadas no evento. A presente obra traz alguns dos textos elaborados pelos que fizeram Conferências, atuaram em Painéis ou apresentaram conteúdos em Seminários. Os textos aqui propostos oferecem, sem dúvida, uma grande contribuição para a reflexão da teologia pastoral no país, além de apresentarem pistas para pensar hoje a pastoral na Igreja.

			O Congresso não seria possível sem as discussões prévias realizadas pelo Grupo de Pesquisa “Teologia e Pastoral” e sem a atuação dos membros da Comissão Organizadora, com o apoio de suas respectivas instituições, e da Comissão Científica. Tampouco teria acontecido sem o apoio de organismos eclesiais e instituições acadêmicas, para os quais a reflexão sobre a pastoral é fundamental para os processos de anúncio e compreensão do crer, e sem o apoio logístico da CCAEU da FAJE, de colaboradores/as do Centro Loyola, do ISTA e da PUC-Minas. Um de seus frutos, pastoral e acadêmico, é esta obra. Para que ela viesse à luz, foi decisivo o empenho dos autores e autoras que aceitaram rever suas intervenções e produzirem textos a partir delas. Também foi fundamental o apoio do PROEX (Programa de Excelência) da CAPES, que beneficia o Programa de Pós-Graduação em Teologia da FAJE, e da Editora Paulinas, cujos serviços à divulgação da reflexão teológica no Brasil são inestimáveis. A todos e todas que de tantas formas tornaram o Congresso e esta obra possíveis, um muito obrigado! Que o conteúdo aqui proposto ajude a Igreja a “discernir” sua pastoral “em tempos de crise”.
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			Discernir a pastoral em tempos de crise


			Agenor Brighenti (PUC-PR)

			Introdução

			Um congresso pastoral é vital para a teologia, que não vive um bom momento no Brasil. Enquanto “momento segundo”, de um “momento primeiro” que são os processos pastorais das comunidades eclesiais inseridas profeticamente na sociedade, o lugar da teologia não é a academia, onde ela vem se confinando nos últimos tempos, até por falta de espaço de atuação e de liberdade de pesquisa na instituição eclesial. Há duas décadas, Carlos Palácio advertia para o risco de uma teologia órfã de Igreja e órfã de sociedade (PALÁCIO, 2000, p. 51-64), sem chão eclesial e sem o chão das práticas populares ou das periferias apontadas pelo Papa Francisco. O próprio exercício do ministério de teólogo, ao tomar distância de sua matriz, que é a vida das comunidades eclesiais no mundo, perde relevância e tem seu serviço imprescindível ao Povo de Deus diminuído.

			A grande questão posta para nossa reflexão nesta conferência de abertura, tema do Congresso, é o discernimento da pastoral em tempos de crise. Para abordar a temática, vamos desmembrá-la em três perguntas, que procuraremos responder, ainda que brevemente: (a) que crise é essa que estamos vivendo e que atinge a todos e a tudo, inclusive a pastoral? (b) o que se passa na pastoral nestes tempos de crise? (c) que tipo de pastoral para assumir a crise e superá-la? Trata-se de perguntas complexas que exigem uma abordagem correspondente aos fenômenos subjacentes; porém, dado o perfil deste evento e desta reflexão, apenas levantaremos as variáveis de uma situação que exige todo cuidado e consciência dos limites do que se vai afirmar.

			1. A crise que estamos vivendo e que atinge a todos e a tudo, inclusive a pastoral


			Crise é uma das marcas fundantes da situação atual, seja do que se vive na sociedade, seja do que se experimenta no cotidiano da Igreja ou na esfera da experiência religiosa como um todo. Há a crise recente, provocada pela pandemia, que particularmente em nosso país não é pequena, mas é conjuntural. Contudo, ela se insere no seio de uma crise maior e anterior a ela, uma crise estrutural, que vem de pelo menos quatro décadas.

			1.1. A crise da pandemia


			A pandemia do Coronavírus colocou o mundo em crise e, de modo particularmente agudo, o nosso país, dado o modo como as autoridades governamentais, sobretudo em âmbito nacional, trataram a questão. Na realidade, a crise da pandemia se desdobra em várias crises:

			•	Crise sanitária – agravada pelo negacionismo da pandemia e da ciência e pela absurda quantidade de infectados e de óbitos, apesar da importância do SUS. Em âmbito nacional, optou-se pela imunidade de rebanho, por meio do contágio da população, desautorizando medidas de distanciamento social e de higiene, promovendo aglomerações, assim como negligenciando a necessidade de vacina. Estados e municípios, por sua vez, em geral, sucumbiram à pressão do setor econômico.

			•	Crise econômico-social – agravada pela priorização da economia em relação à saúde da população, por parte da maioria das instâncias governamentais, o que, por ironia, contribuiu com a volta da fome e com o desemprego de milhões de pessoas. Tem-se a prova mais contundente do que afirmou o Papa Francisco: “Esta economia mata” (uma necroeconomia), chegando à gravidade de governantes conclamarem a população para sair às ruas e “dar a vida para salvar a economia”.

			•	Crise política – caracterizada por um plano nacional de não combate à pandemia, fazendo o Estado refém do mercado e do capital e se posicionando contra o poder legislativo e judiciário, com acenos para um regime de exceção, em ruptura com a ordem democrática e o pacto constitucional.

			•	Crise religiosa – pela instrumentalização da religião, particularmente das Igrejas pentecostais, a um projeto de poder e ao negacionismo da pandemia e da ciência, contrário à restrição da frequência dos fiéis aos templos, justificando a necessidade de “dar a vida para defender a liberdade de culto”.

			Ainda não se tem clareza de como iremos superar esta crise, depois da vacinação da globalidade da população. E, mais importante, nem como sairemos e o que terá que mudar depois desta crise. O Papa Francisco, na Fratelli tutti, acena para iniciativas imprescindíveis, que implicam a todos, em especial a governança de um mundo cada vez mais interconectado e globalizado. Uma fraternidade universal, incluída uma comunidade das nações, que priorize a vida e a sustentabilidade do planeta, é um dos imperativos inadiáveis.

			1.2. A crise anterior e maior

			Já a crise anterior e maior do que a crise da pandemia, uma crise estrutural, que vem de há mais de quatro décadas, é a crise do projeto civilizacional moderno, que atinge a todos e a tudo. Às vezes, quisemos ignorá-la, mas não há como negá-la. Sobram evidências de que estamos imersos em um tempo marcado por profundas transformações. Por um lado, são inegáveis as conquistas da modernidade, contra a qual a Igreja se contrapôs por quase 500 anos, até finalmente se reconciliar com ela no Vaticano II. Dentre elas estão: ciência, técnica, democracia, direitos humanos e dos povos, liberdade de consciência, liberdade religiosa… Entretanto, por outro lado, além de ser conquistas que não chegaram a todos, deixando à margem multidões de descartados, a modernidade se caracteriza pela razão técnica-instrumental,3 que gerou um modo de vida e um modelo de economia que coisificam o ser humano e depredam a natureza (MENASSE, 1996, p. 17; VATTIMO, 1986a).

			A crise do projeto civilizacional moderno se impôs ainda na década de 1970 e tornou-se irrefutável com a queda do Muro de Berlim, em 1989. Entre outros, está aí a crise dos metarrelatos, das ciências, da razão, das utopias, dos valores, das identidades individuais, das instituições, das religiões, da democracia representativa, da crise de sentido…4 Praticamente, como diz Baudrillard, “tudo o que é sólido se desmancha no ar”, mergulhando-nos, como nota Bauman, em uma sociedade líquida (BENEDETTI, 2005, p. 17-18).

			É um tempo incômodo, pois está permeado de incertezas e angústias, mais voltado à criatividade do que ao plágio, ou a agarrar-se a velhas seguranças de um passado sem retorno. Ante a crise, há diferentes reações: negativamente, esta crise gera: medo (que exagera o perigo, cria monstros); perplexidade (fica-se sem entender o que acontece ou qual a saída); insegurança (sem saber que caminho seguir); angústia (pessoas desesperançadas, depressivas, agressivas); positivamente, esta crise: desafia um novo nascimento (crise acrisola); impõe a urgência de se arriscar (coragem); desperta a criatividade (lançar-se a criar o novo); desafia a sonhar (com um mundo crescentemente melhor).

			Como nos adverte a sabedoria oriental, crise não é “fim da história” ou “beco sem saída”. Crise é encruzilhada, ocasião de novas oportunidades, mas à condição de não fugirmos dela. Crise é metamorfose, passagem, travessia, só que tanto para a morte como para um novo nascimento, dependendo de como a enfrentamos. Fugir dela é presságio de um fim catastrófico; assumi-la, prenúncio de um tempo pascal, de um novo começo.5

			As diferentes reações ante uma crise se devem a distintas visões da realidade, que, para Alvin Tofler (1980), são basicamente três. Há os que reagem com uma:

			•	Visão retrospectiva da realidade: busca-se uma saída olhando pelo retrovisor – faz do passado que deu certo um refúgio e procura prolongar o passado no presente; em meio à instabilidade que uma crise sempre gera, busca-se segurança a todo preço e se acaba apostando no tradicionalismo e no fundamentalismo;

			•	Visão catastrófica da realidade: busca-se uma saída olhando-se no espelho – supostamente, como o passado já passou e não haverá futuro, resta viver o presente, resignados ao pragmatismo do cotidiano. Dado que o passado perdeu relevância e o futuro é incerto, o corpo é a referência da realidade presente, deixando-se levar pelas sensações, apostando como segurança no emocionalismo;

			•	Visão prospectiva da realidade: busca-se uma saída, olhando para o futuro – na fidelidade aos novos desafios do presente e alicerçados na experiência do passado, procura-se projetar a partir do hoje em um amanhã crescentemente melhor. Tem-se consciência de que a modernidade é ambígua, mas não se justifica jogar tudo fora, ser antimoderno: a ciência tem limites, mas pior é refugiar-se no obscurantismo do terraplanismo; a racionalidade moderna é curta e, portanto, trata-se de alargar seus horizontes e não se confinar no emocionalismo; a democracia é imperfeita, mas nem por isso há que se apostar na ditadura; as instituições em sua identidade já não respondem, mas não se deve substituí-las pelo tradicionalismo; no âmbito eclesial, o Vaticano II e sua reconciliação com a modernidade têm limites, mas nem por isso se justifica voltar a Trento.

			Em resumo, sempre presentes em tempos de crise – fundamentalismo, tradicionalismo e emocionalismo –, dão segurança, mas são falsas seguranças; são guarda-chuvas que se abrem na tempestade, mas que se tornarão obsoletos quando ela passar. Não há verdadeira segurança em tempos de crise. Como dizia K. Rahner, “a tessitura do risco como única garantia de futuro”.

			2. O que se passa na pastoral nestes tempos de crise?

			Para nos situar no atual momento eclesial e pastoral, é importante ter presente este pano de fundo, pois também a experiência religiosa e a Igreja passam por profundas mudanças; também a instituição eclesial, as teologias e a pastoral estão mergulhadas em um tempo de crise; também no meio religioso, entre ambiguidades e retrocessos, irrompem novas realidades e legítimas aspirações. E também nós, os cristãos, se formos às causas da atual crise pastoral, nos deparamos com a crise da sociedade, que afeta igualmente a Igreja. E nem poderia ser diferente, pois o mundo é constitutivo da Igreja. Não é o mundo que está na Igreja, mas é a Igreja que está no mundo. O Povo de Deus peregrina no seio de uma humanidade toda ela peregrinante. E o destino do Povo de Deus não é diferente do destino de toda a humanidade. E tal como na sociedade atual em relação à modernidade, também na Igreja há dificuldades em situar-se em nosso novo tempo, para interagir com ele, e, sobretudo, há dificuldades de aprender e enriquecer-se com as novas realidades emergentes.

			A crise da modernidade afeta diretamente a Igreja, pois nela está também implicado o Concílio Vaticano II, dado que, entre outros, ele significou a reconciliação da Igreja com o mundo moderno, depois de cinco séculos de oposição e excomunhão em bloco. O que representa a modernidade para a humanidade, o Vaticano II significa para a Igreja. E da mesma forma que a modernidade está em crise, também o Vaticano II atravessa uma profunda crise, para muitos um grande equívoco, em um momento de ingênuo otimismo eclesial, como foi o agitado “maio de 68”.

			Por um lado, infelizmente, tal como no seio da sociedade as diferentes hermenêuticas da crise da modernidade se configuram em projetos sociais distintos, também no âmbito eclesial as diversas hermenêuticas do Vaticano II e da tradição latino-americana configuram modelos de pastoral diferentes6 e, em muitos aspectos, antagônicos. Mas, por outro, felizmente, também estão presentes nos meios eclesiais práticas pastorais que vão colocando as balizas de um novo paradigma de pastoral, centrado na integração de novas realidades e legítimas aspirações, que irrompem na história como “novos sinais dos tempos”.

			Curiosamente, as três posturas ante a crise do projeto civilizacional moderno estão presentes também na Igreja e dão o teor da ação pastoral. Os que reagem à crise atual com uma visão retrospectiva da realidade estão na pastoral de conservação (modelo da cristandade medieval) ou em uma pastoral apologética (modelo de Igreja da neocristandade), e muitas vezes se mesclam os dois modelos. As três décadas de “involução eclesial” em relação à renovação do Vaticano II, que se estendeu durante os dois pontificados que antecederam o atual, propiciaram o refluxo desses modelos e, curiosamente, sobretudo através do clero mais jovem (BRIGHENTI, 2015, p. 23-34).

			2.1. A pastoral de conservação


			A pastoral de conservação, assim denominada por Medellín (Med 6,1) e lembrada por Aparecida (DAp, n. 370), é o modelo de pastoral do regime de cristandade (FLORISTÁN, 1991, p. 269-270). Está ainda vigente na Igreja e existe há mais de mil anos, apesar de haver sido superado pelo Concílio Vaticano II há mais de meio século. Funciona centralizado no padre, na paróquia e, no seio desta, na matriz. A paróquia, entretanto, desde o início da Idade Média, continua sendo, para a maioria dos católicos, o único espaço de contato com a Igreja.

			Na pastoral de conservação, em sua configuração pré-tridentina, a prática da fé é de cunho devocional, centrada no culto aos santos e composta de procissões, romarias, milagres e promessas, práticas típicas do catolicismo popular medieval (um catolicismo “de muita reza e pouca missa, muito santo e pouco padre”, segundo Riolando Azzi). Já em sua configuração tridentina, a vivência cristã gira em torno do padre, baseada na recepção dos sacramentos e na observância dos mandamentos da Igreja.

			Resquício de uma sociedade teocrática, assentada sobre o denominado “substrato católico” de uma cultura rural estática, pressupõe-se que os cristãos já estejam evangelizados, quando na realidade trata-se de católicos não convertidos, sem a experiência de um encontro pessoal com Jesus Cristo. Consequentemente, não há processos de iniciação cristã, catecumenato ou catequese permanente. A recepção dos sacramentos, concebidos como uma espécie de “vacina espiritual”, salva por si só. Em lugar da Bíblia, coloca-se na mão do povo o catecismo da Igreja. Em lugar de teologia para formar cristãos adultos, enquadram-se os fiéis na doutrina e nos dogmas da fé católica. A paróquia é territorial e, nela, em lugar de fiéis, há clientes que acorrem esporadicamente ao templo para receber certos benefícios espirituais fornecidos pelo clero. Na pastoral de conservação, o administrativo predomina sobre o pastoral; a sacramentalização sobre a evangelização; a quantidade sobre a qualidade; o pároco sobre o bispo; o padre sobre o leigo; o rural sobre o urbano; o pré-moderno sobre o moderno; a massa sobre a comunidade.

			2.2. A pastoral apologista


			A pastoral apologista é o modelo de pastoral do regime de neocristandade (FLORISTÁN, 1991, p. 271-272; BRIGHENTI, 2012, p. 123-124), que teve seu auge no século XIX, quando a Igreja pré-moderna jogou suas últimas cartas no confronto com a modernidade. Pouco tempo depois, ela seria desautorizada em seus pressupostos pelo Concílio Vaticano II, que insere a Igreja em atitude de “diálogo e serviço” ao mundo (QUEIRUGA, 2000; VELASCO, 2002). Nos dias atuais, com a crise da modernidade e a falta de referenciais seguros, a pastoral apologista volta com força, com ares de “revanche de Deus”, com muito dinheiro e poder, triunfalismo e visibilidade, guardiã da ortodoxia, da moral católica, da tradição.

			A pastoral apologista assume a defesa da instituição católica diante de uma sociedade anticlerical e a guarda das verdades da fé ante uma razão secularizante, que não reconhece senão o que pode ser comprovado pelas ciências. Ao desconstrucionismo dos metarrelatos e do relativismo reinante, que geram vazio, incertezas e medo, contrapõe-se o “porto seguro de certezas” da tradição religiosa e um elenco de verdades apoiadas em uma racionalidade metafísica. Se a pastoral de conservação é pré-moderna, a pastoral apologista é antimoderna. Nesse modelo de Igreja e de pastoral, em lugar do Vaticano II (HÜNERMANN, 2012, p. 283-296; ALBERIGO, 2005, p. 7-19; MELLONI, 2005, p. 34-59; THEOBALD, 2005, p. 115-138), que se rendeu à modernidade, uma “revolução jacobina” antropocentrista, que em sua essência atenta contra Deus, apregoa-se a “volta ao fundamento”, guardado zelosamente pela tradição antimoderna, que acertadamente excomungou em bloco a modernidade.7

			A pastoral apologista apoia-se em uma “missão centrípeta”, que consiste, com uma atitude apologética e proselitista, em sair da Igreja, com o objetivo de trazer de volta as “ovelhas desgarradas” para dentro dela. Em uma atitude hostil ante o mundo, cria seu próprio mundo, uma espécie de “subcultura eclesiástica”, no seio do qual, pouco a pouco, se sentirá a necessidade de vestir-se diferente e evitar os diferentes, conviver entre iguais, em típica mentalidade de seita ou gueto. A redogmatização da religião e o entrincheiramento identitário acabam sendo sua marca, apoiados na racionalidade pré-moderna. Como se está em estado de guerra, qualquer crítica não é tolerada, pois enfraquece a resistência. Diante da dúvida, a certeza da tradição e a obediência à autoridade monárquica, ícone da divindade na terra. A missa tridentina alimenta o imaginário de novos cruzados, no resgate da pré-modernidade perdida.

			2.3. A pastoral secularista

			Por sua vez, os que reagem à crise atual com uma visão catastrófica da realidade, na pastoral, praticam uma espécie de pastoral secularista, restrita ao presente, ao aqui e agora. Há o encolhimento da utopia no cotidiano, uma “religião do corpo” em que salvação é sinônimo de prosperidade material, saúde física e realização afetiva (CORBÍ, 2007). Na pastoral secularista, a religião passa a ser consumista, centrada no indivíduo e na degustação do sagrado, entre a magia e o esoterismo. Propõe-se responder às necessidades imediatas das pessoas no contexto atual, em sua grande maioria órfãs de sociedade e de Igreja. É integrada por pessoas desencantadas com as promessas da modernidade, por “pós-modernos” em crise de identidade, pessoas machucadas, desesperançadas, em busca de autoajuda e habitadas por um sentimento de impotência diante dos inúmeros obstáculos a vencer, tanto no campo material como no plano físico e afetivo. Em suas fileiras, estão pessoas que querem ser felizes hoje, buscando solução a seus problemas concretos e apostando em saídas providenciais e imediatas. Nesses meios, há um encolhimento da utopia no momentâneo.8

			Em meio às turbulências de nosso tempo, dado que o passado perdeu relevância e o futuro é incerto, o corpo é a referência da realidade presente, deixando-se levar pelas sensações e professando uma espécie de “religião do corpo”. Na medida em que Deus quer a salvação a partir do corpo, essa religiosidade colada à materialidade da vida pode ser porta de entrada para a religião, mas, caso se reduza a isso, é certamente porta de saída. A pastoral secularista vem na esteira de uma religiosidade eclética e difusa, uma espécie de neopaganismo imanentista, que confunde salvação com prosperidade material, saúde física e realização afetiva. É a religião à la carte: Deus como objeto de desejos pessoais, solo fértil para os mercadores da boa-fé, no seio do atual próspero e rentável mercado religioso. A religião já é o produto mais rentável do capitalismo.

			No seio da pastoral secularista, há um deslocamento da militância para a mística na esfera da subjetividade individual, do profético ao terapêutico e do ético ao estético (da passagem de opções orientadas por parâmetros éticos para escolhas pautadas por sensibilidades estéticas), contribuindo para o surgimento de “comunidades invisíveis”, compostas de “cristãos sem Igreja”, sem vínculos comunitários. Há uma internalização das decisões na esfera da subjetividade individual, esvaziando as instituições, inclusive a instituição eclesial, composta também de muitos membros sem espírito de pertença.

			Nesse contexto, a mídia contribui para a banalização da religião, não só a reduzindo à esfera privada como também a um espetáculo para entreter o público. Trata-se de uma “estetização presentista”, propiciadora de sensações “intranscendentes”, espelho das imagens da imanência. Também a religião passa a ser consumista, centrada no indivíduo e na degustação do sagrado, entre a magia e o esoterismo.

			2.4. A pastoral do Vaticano II e da tradição libertadora


			Mas será que também existe na Igreja os que, em meio à crise, olham para a frente, com uma visão prospectiva? Sim, aqueles que fizeram do Vaticano II, mais do que um ponto de chegada, um ponto de partida, como frisou Paulo VI no seu encerramento. Estes já foram maioria, mas hoje são quase minoria. Em muitos lugares, são brasas sob cinzas. Ultimamente, entretanto, com a arejada de Aparecida e do pontificado do Papa Francisco, ao resgatarem o Vaticano II e a tradição eclesial libertadora, as chamas voltaram a arder, ainda que tímidas em meio a tantas adversidades.

			É a Igreja das pequenas comunidades inseridas profeticamente na sociedade, para além do paroquialismo e do universalismo dos movimentos supradiocesanos (LIÉGÉ, 1978; LOSADA, 1986, p. 243-256); é a Igreja da opção pelos pobres, que faz deles sujeitos de uma sociedade inclusiva, e não meros objetos de caridade; é a Igreja da Campanha da Fraternidade e das pastorais sociais, alimentada na mística dos mártires e em uma espiritualidade libertadora; é a Igreja sinodal da pastoral orgânica e de conjunto em processos de planejamento participativo e dos conselhos e assembleias de pastoral; é a superação de uma Igreja autorreferencial, em relação ecumênica e inter-religiosa; enfim, é a Igreja que busca ser toda ela ministerial, para além do binômio clero-leigos etc.

			Mas esta é também uma Igreja perplexa, e não só porque precisa mudar a linguagem: as intuições básicas e eixos fundamentais do Vaticano II e da tradição libertadora continuam válidos, mas o contexto mudou e nos deparamos todos com novos desafios e a irrupção de novos valores. Como conjugar: comunidade e autonomia (há uma crise de compromisso comunitário também por conta de comunitarismos); militância e gratuidade (o outro como imperativo ético e o outro como alteridade gratuita); utopia e vida presente (a insustentável utopia como dilatação indeterminada do futuro); objetividade e subjetividade (a veracidade de diferentes versões do mesmo); global e local (o global como volatização do real da realidade); autoridade e consenso (a verdade como consenso das diferenças no ato comunicativo) etc.

			3. Que tipo de pastoral para assumir a crise e superá-la

			Por mais duras e desconcertantes que possam ser as mudanças no seio de uma sociedade em profundas transformações, como Igreja, não estamos condenados ao pragmatismo do cotidiano nem a repetir o passado. Em tempos de travessia e de criação de novas respostas a novas perguntas, de nada servem saídas pastorais providencialistas ou modelos nostálgicos restauradores de um passado sem retorno. Em meio à ambiguidade dos acontecimentos, é preciso ficar atentos às interpelações do Espírito e, sobretudo, não satanizar as práticas proféticas que “minorias abraâmicas” vão cravando como cunhas nas brechas de modelos sociais e eclesiais obsoletos. São respostas ainda frágeis, incapazes de compor um modelo estável e satisfatório, mas suficientes para sinalizar algumas balizas de um novo paradigma pastoral em tempos de mudança, a ser ainda plasmado, com a paciência das sementes, que sabem esperar para germinar na estação propícia.

			O Concílio Vaticano II, superando a cristandade, que havia se distanciado do modelo eclesial normativo neotestamentário, se propôs a fazer uma “volta às fontes” bíblicas e patrísticas (ad rimini fontes) e, na fidelidade a elas, ressituar-se no contexto da modernidade.9 Hoje, os segmentos eclesiais alinhados à neocristandade propugnam pela “volta ao fundamento”, que não é volta às fontes bíblicas e patrísticas, mas à tradição tridentina atrelada a manuais e catecismos apologéticos, a uma fé “porto de certezas”. Houve uma “primeira recepção” do Vaticano II no contexto da modernidade; hoje, apresenta-se o grande desafio de uma “segunda recepção” no novo contexto, que em muitos aspectos precisa ser de ruptura com a modernidade, mas sem voltar à pré-modernidade.

			Em tempos de mudanças e de avanços no seio do projeto civilizacional moderno, a Igreja precisa caminhar para a frente, sem perder de vista o Concílio Vaticano II e a tradição latino-americana, de Medellín a Aparecida.10 Tal como a modernidade, que apesar de sua crise continua vigente em seus valores e conquistas, também a renovação conciliar, em suas intuições básicas e eixos fundamentais, continua relevante para os dias de hoje. O Concílio Vaticano II fez uma ruptura radical com o eclesiocentrismo medieval, elaborando uma nova autocompreensão da Igreja, em diálogo com o mundo moderno e em espírito de serviço, especialmente aos mais pobres (CHENU, 1977, p. 73-79). O mesmo vale para a “recepção criativa” do Vaticano II feita por Medellín (SCATENA, 2007). É preciso ir além, não aquém de Medellín, não perdendo de vista suas intuições e posicionamentos inspiradores para a ingente e gigante tarefa que se nos apresenta.

			3.1. Uma pastoral de conversão missionária


			De Aparecida brota um novo modelo de pastoral, que, com o magistério do Papa Francisco, poderíamos denominar “pastoral de conversão missionária”. “Pastoral de conversão” se remete a Santo Domingo, que, para levar adiante a renovação do Vaticano II, propõe uma “conversão pastoral” (SD, n. 30) (ESPEJA PARDO, 2008, p. 299). Por sua vez, Aparecida resgata Santo Domingo e, junto à “conversão pastoral”, além de sua coerência com o Concílio, que ela esteja também em sintonia com a tradição eclesial libertadora. E mais que isso, frisa que a “conversão pastoral” deve ser “missionária”. Missionariedade que o Papa Francisco completa na Evangelii gaudium, traduzindo-a em “Igreja em saída”, isto é, que rompe com uma Igreja “autorreferencial”, saindo para as “periferias” geográficas e existenciais (FERNANDES, 2010). Para Francisco, o centro da Igreja é a periferia.

			Curiosamente, a maneira como Santo Domingo e Aparecida concebem a “conversão pastoral”, e também como o Papa Francisco entende uma “Igreja em saída”, tem fortes vínculos com as posturas e as práticas do pensamento descolonial (CODINA, 2008, p. 138-145). Para Santo Domingo, a “conversão pastoral” abarca quatro âmbitos: o âmbito da consciência ou da mentalidade; o âmbito das práticas ou das ações; o âmbito das relações de igualdade e de poder; e o âmbito das estruturas. Isso converge no pensamento descolonial, que postula uma descolonização do poder (nível ético), do saber (nível epistemológico) e do ser (nível ontológico). Poderíamos, então, postular que uma pastoral que faça uma “segunda recepção” do Vaticano II e da tradição libertadora precisa conjugar “conversão pastoral” e “Igreja em saída”, em perspectiva descolonial (ASCENJO GÁLVEZ, 2008, p. 270).

			3.2. Conversão em quatro âmbitos

			Contentemo-nos, aqui, com apenas algumas indicações de uma “pastoral de conversão missionária”, em perspectiva descolonial, em vista de uma “segunda recepção” do Vaticano II e da tradição libertadora no novo contexto atual:

			a)	Para a conversão no âmbito da consciência: ao desautorizar a volta a modelos de Igreja pré-conciliares e reafirmar a eclesiologia do Vaticano II, Aparecida frisa a necessidade de “descolonizar as mentes, fazer cessar a lógica colonialista de rechaço e de assimilação do outro; uma lógica que não vem de fora, mas que está dentro de nós” (cf. DAp, n. 96). Por isso, “anúncio e diálogo são elementos constitutivos da evangelização” (DAp, n. 237). Para a Fratelli tutti, conformamos uma “humanidade única”, desafiada a ser uma “fraternidade universal”. Na Lumen gentium, o Povo de Deus é um povo que peregrina no seio de uma humanidade toda ela peregrinadora, e o destino do Povo de Deus não é diferente do destino da humanidade. Em um mundo pluralista, é preciso saber acolher e colaborar com a obra que o Espírito realiza, também fora da Igreja, e, portanto, diz Aparecida: “necessidades urgentes nos levam a colaborar com outros organismos ou instituições” (DAp, n. 384). Portanto, no âmbito da consciência, um coração aberto ao mundo inteiro; um mundo sem muros, sem excluídos.

			b)	Para uma “pastoral de conversão missionária” no âmbito das ações: Paulo VI, na Evangelii nuntiandi, afirma que “a Igreja existe para evangelizar”. E evangelizar não significa implantar a Igreja ou incorporar pessoas à instituição. Para o Papa Francisco, na Evangelii gaudium, “evangelizar é tornar presente o Reino de Deus no mundo” (EG, n. 176). Por isso, frisa Aparecida, em vista de um mundo inclusivo de todos, evangelizar é também “engendrar padrões culturais alternativos para a sociedade atual” (DAp, n. 480). Consequentemente, a Igreja está “convocada a ser advogada da justiça e defensora dos pobres”, diante das intoleráveis desigualdades sociais e econômicas, que clamam aos céus (DAp, n. 395) (COMBLIN, 2008, p. 289-305). E continua: a opção pelos pobres, “para que seja preferencial, precisa transpassar todas as nossas estruturas e prioridades pastorais” (DAp, n. 396), o que leva a Igreja a inserir-se particularmente nos meios populares e a trabalhar estreitamente com os movimentos populares. Assim, cabe “promover renovados esforços para fortalecer uma pastoral social estruturada, orgânica e integral, que, com a assistência e a promoção humanas, se faça presente nas novas realidades de exclusão e marginalização, lá onde a vida está mais ameaçada” (DAp, n. 401). Para isso, é preciso “favorecer a formação de um laicato capaz de atuar como verdadeiro sujeito eclesial e competente interlocutor entre a Igreja e a sociedade” (DAp, n. 497).

			c)	Para uma “pastoral de conversão missionária” no âmbito das relações de igualdade e autoridade: tanto para Aparecida como para o Papa Francisco, o clericalismo, o autoritarismo, a minoridade do laicato, a discriminação das mulheres e a falta de corresponsabilidade entre todos os batizados são os grandes obstáculos para levar adiante a renovação do Vaticano II e da tradição libertadora. Daí para Aparecida a necessidade da participação “dos leigos e leigas no discernimento, tomada de decisões, no planejamento e na execução” da ação pastoral (DAp, n. 371). Urgem processos de tomada de decisões relativas à pastoral, que contemplem a participação de todos, na corresponsabilidade de todos os batizados na obra da evangelização. E, mais que isso, para Aparecida, é preciso promover “o protagonismo, em especial das mulheres”, com ministérios e “efetiva presença nas esferas de planejamento e nos processos de tomada de decisão” (DAp, n. 458).

			d)	Para uma “pastoral de conversão missionária” no âmbito das estruturas: estas são um elemento fundamental da visibilidade da Igreja, pois afetam seu caráter de sacramento do Reino (LIBANIO, 2008, p. 323). As estruturas são também mensagem. A Igreja, em suas estruturas, precisa ser exemplo para a sociedade. O Papa Francisco fala da urgência de uma sã descentralização, começando pela Cúria romana, passando pela Diocese e a Paróquia. Medellín fala das Comunidades Eclesiais de Base como a “célula inicial de estruturação eclesial” (DAp, n. 178) (OLIVEROS, 2018, p. 183-193; CODINA, 2008, p. 138-145). Para uma Igreja sinodal, somente se implementando estruturas de “comunhão e participação”, em todos os âmbitos eclesiais, regidos por equipes, conselhos e assembleias, representativos de todo o Povo de Deus. Do Sínodo dos Bispos para a Amazônia não nasceu uma Conferência Episcopal para a Região, mas uma Conferência Eclesial, integrada por segmentos de todo o Povo de Deus. Em lugar de uma sexta Conferência dos Bispos da América Latina e do Caribe, está em processo de preparação a I Assembleia Eclesial Latino-americana e Caribenha. Uma vez mais, algo novo está sendo gestando na América Latina. A CNBB, com seu histórico de profetismo e inovação, não poderia também ser pioneira em reconfigurar-se mais sinodalmente, constituindo-se, em lugar de “conferência episcopal”, como uma “conferência eclesial”, representativa de todo o Povo de Deus? (TILLARD, 1987).

			Concluindo

			Afirma Medellín que todo compromisso pastoral brota de um discernimento da realidade, pois a finalidade da evangelização é impregnar a história dos mistérios do Reino de Deus e transfigurar em Cristo tudo o que está desfigurado. Consequentemente, não há fidelidade ao Evangelho sem fidelidade à realidade. Nosso atual contexto, marcado por profundas mudanças, em meio às ambiguidades dos acontecimentos, é também lugar de revelação de novos sinais dos tempos, interpelações do Espírito, que clamam por uma renovação das mediações eclesiais que mantêm viva, na concretude da história, a obra redentora de Jesus Cristo. É preciso, pois, ter a coragem de mudar a roupagem, de abandonar modos de ação e estruturas obsoletas, para que a Mensagem, sempre nova, se renove a cada manhã.

			Para que Deus seja novo em cada manhã e seu plano de amor não caduque no tempo, a Igreja, depositária da Boa-Nova do Reino, precisa estar em constante estado de aggiornamento, tanto em seu “ser” como em seu “fazer”. Haverá sempre uma inevitável tensão entre a promessa do Reino que a Igreja testemunha, anuncia e edifica e o caráter obsoleto das mediações que buscam visibilizá-lo na concretude da história, através de sua ação evangelizadora e das estruturas que lhe dão suporte. O institucional inscreve-se no tempo provisório da eternidade do Reino; por isso, sempre precário e desafiado a colocar-se em constante estado de desaparição.

			A precariedade do instituído não somente é consequência de infidelidades como também, e muito mais, fruto da distância engendrada pela Promessa em relação a toda forma de realização histórica da mesma. A flexibilidade da Tradição ou a consciência da precariedade da instituição é o rosto vivo do modo discreto de Deus manifestar-se no mundo, dado que ele não dispõe da liberdade humana como um senhor despótico, mas a solicita como um amigo. Mediante sua discrição, é como Deus se apresenta como Deus. Por sua vez, mediante seu próprio eclipse e sua flexibilidade é como a instituição eclesial mostra ser sua testemunha e sacramento, na precariedade da história. Os modelos de pastoral, que têm subjacentes modelos eclesiológicos que se sucedem, são a mais palpável expressão da precariedade do instituído.
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			Desafios e perspectivas para a pastoral no Brasil, hoje

			Leonardo Ulrich Steiner (Arcebispo de Manaus)

			Introdução

			Agradeço o convite para participar do 1o Congresso Brasileiro de Teologia Pastoral, que deseja discernir linhas pastorais, em tempo de crise, sondando a realidade, deixando-se encontrar por desafios, abrindo-se para tarefas que a evangelização está pedindo.

			Foi-me entregue o serviço de refletir sobre os Desafios e as perspectivas para a pastoral no Brasil, hoje. Como o pano de fundo das nossas buscas é a pastoral, trata-se, então, de pensar a evangelização e a pastoral, sondando os desafios e as perspectivas que poderíamos trazer à luz. Os desafios são muitos e as perspectivas, esperançosas, pois estamos escutando os anseios do nosso modo de evangelizar, como discípulos missionários e discípulas missionárias, de sermos despertados para a pastoral.
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